
Câmara Municipal de Jaguariúna
SECjiETARIA

Processo Nt Exercício de

ASSUNTO

Prometo de Lei Complementar n' Q?QÍn9 - Altera conforme
especifica a Lei Complementar Municipalno 336/2019. que institui
no âmbito do Município de Jagtiariúna o Programa Especial de
Recuperação Fiscal -- REFIS FMUNICIPAL. e dá#outras
providênciasl

Nome

AUTUACAO

Aos. diasdomês de20 , nestacidadedeJaguariúna,
na Secretaria da Câmara Municipal. autua o processo acima referido como adiante se vê.
Do que para constar, faço este termo
Eu. . Secretário, a subscrev
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PROJETO DE LEICOMPLEMENTAR N'C:ÚO/Z019

Altera. conforme esoeciüica. a Lei
Comolemenla!...b'!uniçinal n'1.336/2019.aue
institui. no âmbito do Municíoio de
JaKuariúna.o Programa .Especial de
Recuperação Fiscal-- REFIS MUNICIPAL.
e dá outras orovidências.

MARCIO GUSTAVO BERNARDES REIS, Prefeito do Município de Jaguariúna,

Estado de São Paulo etc.,

FAÇO SABER que a Câmara Municipalaprovou e eu sanciono c ptoinulgo a

seguinte lei complementar:

Art. I' O inciso V, do art. 4', da Lei Complementar Municipaln' 336, de 16 de

julho de 2019, passa a vigorar com a seguinte redação:

Ad. 4'
l a IV --

V -- em até 96 (noventa e seis) prestações mensais, com dedução de 50%
(cinquenta ])o!' cento) das multas de mofa e 30%(trinta por cento) dos juros de mora

Art. 2' Ficam revogados o art. ] 3 e incisos la 111 e o art. 18 e parágrafo único, da

Lei Complementar Municipaln' 336, de 16 dejulho de 2019

Art. 3' Esta lei complementar entrará em vigor na data de sua publFação.

Prefeitura do Município de Jaguariúna, aos 18 de;qvembr/d} 20# 9.

10 GUXTAVO»ERNARnEgKEiS
Prefeito

;l Füvoráv'eis .....l:;i.....u
$

Favor.ágeis

'1
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OÍ'leio D ER-no 0159/2019

Jaguariúna, aos 18 de novembro de 2019

Senhor Presidente

Através do presente, cncatninhamos a essa Comenda Casa de Leis, o incluso
PROJETO DE LEICOMPLEMENTAR, que altera, conforme espccinica, a Lei Complementar

Municipal n' 336/2019, que institui, no âmbito do Município de Jaguariúna, o Programa Especial

de Recuperação Fiscal-- REFIS MUNICIPAL, e dá outras providências.

A alteração pretendida no inciso V do art. 4' visa, apenas, acrescer a expressão

;ein até'', conforme consta nos outros incisos dc l a IV, possibilitando aos contribuintes a

possibilidade de aderir ao pagamento de suas dívidas dentro desse intervalo, qual seja, mais de

60 e em até 96 vezes, com os mesmos benefícios já previstos no inciso V.

Já a revogação ao art. 13, da mesma lei, visa enquadrar os valores devidos,

mencionados no art. 13, nos termos das regras da LC 336/2019, deixando de existir regra

espccíf:ica e universalizando direitos, em benefício do contribuinte

De outra parte, a revogação ao art. 18, trata da inexistência de atualização

monetária anual a })artir de janeiro de 2020 apenas aos parcelamentos enquadrados na LC
316/2018 alterada pela LC 327/2018, cuja vedação também será tratada em projeto de lei

complementar específico a ser apreciado pela Cânlaia.

Segue, apenso, estimativa de impacto orçamentário Htnanceito, elaborada pela

Secretaria de Administração e Finanças.

Espetando contar com a aprovação da Câmara de Vereadores na oportunidade,

de elevada consideração e respç'íti

\.

} 'E"WE 0''
Nla dc ardem Zqht

,ro N'.:ãi..Fls

...4

.RCl- FUST.XVO BllRNAKDES útEiS
Prelêito

VEREADOR WALTER LUAS TOZZIDE CAMARGO

DD. Presidente cla Câmara Mt.tnicipal

NESTA



PIUFEITUI{A DO MUNICÍPIO DE JAGUARIÚNA
SECI{ETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

Rua Alfredo Bueno, 1235 -- Centro -- Jaguariúna -- SP -- CEP: 13820-000

Pane: (019) 38679700 - Fax: (19) 38672856

ESTIMATIVA OE IMPACTO ORÇAMENTÁRIO FINANCEIRO

Assunto: Alteração da Lei Complementar n' 336/2019

COMPATIBILIDADE COM A LEIDE ORÇAMENTO 2020

No orçamento global para o exercício de 2020, estimado no montante de RS

479.486.000,00 (Quatrocentos e Setenta e Nove Milhões, Quatrocentos e Oitenta e Seis Mil Reais),

foram consideradas as alterações legais que instituem o incentivo fiscalobjeto do Prometo de Lei que

ora é enviado à Câmara Municipal,

COMPATIBIUDAOE COM A LD0 2020
LKiN' 2.612 0E 25 / 06 /2019

M.ETAS FISCAIS

O Município iert\ carolo lneía jãscat u arrecadação eficiente da receita prevista, a qua! nãa será

prqudicada. ittctusive porque j(i houve previsão orçatYtentãria desta renúncia.

Os valores propostos para a Renúncia. não prejudicam qualquer disposição de equiiíbrialiscal, ao

contrário, bene$ciam coniajamenlação dos pagamer:íos da Divida Aviva.

Ao DTL para prosseguimento

Em 28 de Outubro de 2019.

ELISANITA [DA DE MORAES
Secretária de Administração e Finanças
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[,]]!L:ÇIQM41?ilJ}M EF{ ]:4:!{.be..336, c]e 16 de .ju]]io dc 2019

ç dápultas t)iovidêilcias.

IVIAT{CIO GI.-JS'l'AVO BEl?iNARI)l:S Rl:lS. Prctbito do Mtiiiicíl)io de .lagtiatiúna:

[istado dc São T)auto ctc.,

l;A.Ço S/\lJj=uÍ{ que ít Câtllat'ít Mutlictpal }lpr(lvclti c c\i salicíoiio c })iotiiulgo

seguinte lci cortlplctnctttar:

Att. I' bica instituído, ilo âint)ito clo &luilicíl).io clc .laguí\iiúita, o l)RO(iJ{AMA.
l;SPllCÍAL [)E RECUPERAÇÃO FISCAL -- RE]i]S MUN]C]]'A]-. (]csttt\acho :'t í'ccul)ct'anão

liscaldc llcss. as físicas ou .iui-ídicas, cm dét)ito colll o N4unicípio dc .lagtiaiiútia, nlc(liantc ollção

expressa clc a. chão

Arl. 2' O fltogtatut\ dc quc trata esta lci complctnciltitt dcstilla-sc a l)roitlovct a

rcButarizaçãc tios dél)idos bit)utáiios ou não tlil)utátios, vcilcidos, coilstituíclos oti (lctitiilcia(los

csl)ontatlc;.\in tltc, inscritos na dívida\ i\uva do l\4ui)icípio, í\juizaclos oti não, lllcslllo (ltic
cliscuticlos .iu iicialinclitc cill anão })ioposta l)clo st\jeito l)assivo, coill cxlgil)iliclaclc sus})cllsa ou

não. inclusos ; os saldos clc ci'éditos quc tenham sitio ctl)ictc] cíc paicclanlci to aiitcl-ioi', mediante

l)aBaiuci\to à vistit ou pai'cc]aineitto, coit]bi'inc cotlc]iÇÕes cstHtnc]cci(]i\s nesta lci

$ 1o /\. adesão dc pessoas {'ísic:\s c .luríclicas ao it.l11.;lS N/it.JNI(=11)AI, l)odcrá sc:'

hiti\ do dia 20 dc .julllo clc 2019 até o dia 20 dc otttutlto de 2019.

g 2' C) I'oclci' Exccutivo potlct'á lltori'Qual' o l)nlzo clisllclslo no g to deste i\rtigo

ittravés clc Dcçtcto, ztté it clama clc 31 (1c clczcilit)ro dc 2019

Att. 3' Os clél)idos tributários ou não ttibutáiios conlprccilclctll a coilsoliclação clo

valor' principal Oli do saldo cla tlívicla, actesciclo cla atualiz.anão iiltliletáiia, multas c .luras
uoti\dórios iiicidctltcs até a data. di\ cot\cessão do bctlcJ'feio.

l)aiágritlt) t'único. Po(leia ocoilcl tti'ctltiçao iitlscguttlte loiiltit:

1-- í'cclução dc 9S%p(noventa c cinco par conto) do vüloi du alualização mono:líttiii.

parílas clíviclas iilscritils ot.hão na Dí'vicia /\tiviiílo ano dc 2018;

lí - i-adução dc ')OCZa(noventa l)ot' coito) clo bolor dn alualização i)lonctâria, l)iua

tls dívidas inscritas otinão na Dívi(la Atava no alia dc 2017;

@
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111 -- i-adução dc 85'ha (oitenta c cinco l)clr cento) clo valor (Ta atuíllização

moilctãria, ])al'a as (lí\riclãs iílsci'iras ott não ll:t Dívida Atava no alia dc 2016:

IV - redução dc 80% (oitenta ])OI' ccnlo) clo valor cla atualiznção nttlnctária parít as

(líl.,idas ínf;ci'iras ou não lla l)ívicla Atixra nQ ano de 2015

V - I'c(Ittção clc 75%(setenta c cinco por cento) (lo valor cla it it ilintçãpi

píita as tlívidas inscl'itas ot.irão na DívicliIAtix/í\ ilo alia dc 2014;

VI redução dc 50% (cinquenta l)oi cento) l)aia as dívidas inscritas Ol}
Dívida Aviva até o alia dc 2013

Art. 4o os dél)itos podct'ão scr l)abas à vista ou })aiccla(los (la scguiiltc lbi'ina

1 - à vista, cot rcclução dc 10n% (cem l)nr cento) clãs multas (tc iioia c dc t00'%n

(ccm })oi cento) dos .lutos (te maia;

11-. cm até 12 (doze) l)i'estações nlcnsais, com redução dc f{0'H- (oilcnlü lmt' cento)

das multas clç mora c dc 60'% (sessenta por cento) dos .lut'os clc mol'él;

11 cm aLé 24(vinte e quali'o) })icstüçõcs mensais. coi\li'cchição cle 6{)'%a(sc'ssciiln

[)or ccilto) tias multas dc mot'a c tlc 40'H,((dual'cata po!' cento) tios .iut'os clc m<:

IV cm até 60 (scsscnla) i)!cslnçãcs mensais, scnllcdução dü$ ml.fitas (lc illoi'it c

tios .Itit'os (lc illoi'il

V - 9C] (novcllta c seis) .prestações incnsais, com rctlução clc 5n'>i, (çinqucnkt pot

ccnlcl) tias multas dc mor:\ e 30tHo(trinta ])oi: cento) dos .lutos clc iTio

g 1" A dívida otticta clo parcclatllcilto sci'it consoliclaclu na data da {ttlclsão ao

Rl11;lS c sci'á (ti\ficlida l)clo llt'lmcl'o de l)i'cstaçõcs iu(lia.idas pelo stllcito passivo, illclttí(los os

Itoitoráiio:; actvocatícios pura (tél)idos ajuizados, ot)cclccictos os ciitélios dcstitlci coillplciiicntí\

$ 2" O valor dc cada parcela não poclctá scr inlbiiot' í

1 - R$ 50:00 (çinqucnla rcais) l)aia }lcssoí\s I'isicas; c

11 -- R$ 1í)0*00 (ccln ic:lis) pata pcssclas .juí'íclicas

g 3o ]qo caso (lc atraso 110 paganletto claf; pat'ccltts acordadas aplicam-sc

cortlinaçõcs })tcvistas tla legislação vigente.

$ 4'' Nas cíitisas em (luc o l;azcnda l)úl)licítll)t l)iirtc os liotlot'árias saião íixacto:

con) b:\sc tios scguitltes l)clcentt.lais=

Vl:'l'ADo;
Vl:'l'AI)O;

llT -- V13'1'AI)o;

loitctária

@}



⑤
3 'í' '.-3

P
,\lll'cflu llttt' nn. t 2.)5 --(. ( l i1 2i) - ('1::1' 1.)91{):1)27

.lagtiaiitlna- ST)
'l'cl. (1')) .tSÓ7-97Íií)

IV -- VE'l'Ar)O;

V -- lÍH}(tiíll pnt' cento) sobic o xri\loi (la con(lctiitçito ntiT)i'ovcito cctiijí)llilct) ítciitia

dc 100.000 (ccm mil) salútios-mínimos,

i 5' O disl)testo no incisa V deste antigo sc ttplica cxclusivaillcntc aos

contiil)Hirtos

1- ])t'npl'ictái'ios clc im(bvcl no fK4utlicípio dc até 250,00m: (duzentos c ciittlucnta

mctt'os quacllaclos) ou;

íl -- com idade igual clu sul)ci-ior a 60 (sessenta) anos ou;

111-- con\ (lcíiciênçia., colll a (tcvida colHI)iovação tllédica.

Att. 5' A adesão ao Rll11;1S MUNÍClí'AI., itnl)liga.

1- a aceitação plcttít (las cota(lições cstat)clcci(llts nesta lci cotlll)lcilicíitar

11- cotlt:issão in'cvogávclc iticti'atávcldos débitos consolidados;

111 -- rcilúitcia ou dcsistêilcia clc cluaisquct ieclaillítçõcs ou rcculsos iio âtltbi

Iministnlt ivo ou .judicial;

[V - suspcitsão c]a prcsciiç:o. tios tcrii)os do att. 174, paiáBia]b único, incisa ]V

do Código Tiit)utátio NacioJial;

V - susl)ctlsão da exiBibilidadc dos cféclitcls tiibutí\tio incluí(los ilo l)aicclainciito.

los tctmos (]o ait. 15 ] , incisa VI, do Código Tlil)utáiio Nacicnnat

vl- l)aganlctlto icgulai. clãs f)arcclas do (lét)ito cotisoliclado;

Vll - o iccolliimcnto da pilmcira l);.itccla sctil cíbtuatlo, ollitgatoriaiilciltc, tli\ cinta

da assinatt.iia do tclilto dc adesão ao piogi'ama.

l)atágtí\fo único. I'i'atando-sc cle détlito i\juizadcl, a execução fiscal soincntc teia

sc lcurs\l susl)ouso ülús o pa8arllcnlo cla I'(1)rimcita) parcela ol11clo do pai'cclümcnto, (luc sci':l

rctotllacla. nos próprios :ttttos, no caso dc clcscumpiii)lcilto do acordo.

Art. 6' A ot)ção l)clo paicclaincnto será llottllitlizíicla .iullto ao l)cl)artamctlto dc

I'iit)fitos (la Piclbitt.lia clo .N4unicíl)io dê .la8uai'iúil.a, sct\do ncccssárta a aprcsciilitção do CI.)l; c

liG, (luar(lo se trai:.ti' do icspotlsávcl clircto l)clo dét)itcl e, iio cttso dc lét)idos dc terceiros,

clcpcnclcndo dc ca(ta caso, aprcscntat a cotnpctcntc pioct.ilação llnitada cin cartório, có.pia dc

coilttato social, contrato clc canal)tit c venda (lc iiu(1)vcl. atestado dc ól)ito, cctticlão clc casatllcilt.o,

Cpl? c RG dos signo\pátios (los dél)itos, ou outros (locumctltos quc f\ Aclíilinistíação .iulgal
llCccssil I'l os
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I'arágialb único. O lítio pagam cttto da patccla ila data do vcliciillcilto acatictatá a

ncidência da cota'cção mot\etária do J)etíodo ctn atraso c .duros clc maia, ci\tcula(tos n:.l ba:$c dc

liK(utll pol' cento) :\o mês ou l:loção solnc o x/alot' comi'igi(lo

/\i.t. 7' 1'oderão sct paglas ou patccladas as dívidas vctlcidas, dc l)cssoi:is lísictis ou

.jui'íclicas, consolidadas llclo stlieito })assivo. com cxigit)ilicladc stis})ousa ou não. iisciitas ila

clíx.ida üliva, inclino cjn (hsc clc execução fiscal .ió i\it.iizacla quc tcnha sido ot)loto dc

l)atcclamcttto anterior, meio intcgtalmciltc cluitaclo, ainda cine cnnccla(to 1)01 ftllta (lc pagaineitto.

$ 1o No curso clo paicclamcnlo dc tluc tinta o pt'ogi'ama instituído flor esta lci

coinplclllcntat, o valor da tcdução tias tnultas ficará susllctlso até t\ liqt-titlação total das l)aicclas
acorclad is

Çi 2o Na llipótcsc dc at)aildono ou exclusão do l)i-ogtililla, o coiltnl)tiiiltc l)ct'(tci'á o

bcilclícío il (luc se rcltlc este artigo, ocasião cnl (luc a redução concc(!ida seta totillillciitc

ilttcgiacli\ ao salcto devcdoi pata posta'iot cxecttção fiscal

Att. 8' A exclusão clo Rllil;lS MUNICJPAI.., dc quc tinta esta lci coiuplcilicnlar

dar-sc-á cin làcc cla oconêtlcia dc uma das seguintes Itipótescs

inobsctvâiicia dc qualcluet das exigências cstat)elcciclas iicsta lci

ll -- Ihlência, rccupctação judicial ou extt'tÜutlicial, l)oclcn(lo ocoircr lto$ icfbiitlos

casos c por dcctcto do llxcculivo, a fixação dc tcgtas dc cxccçâo;

111 -- cisão, cxccto se a l)cssoa .lul ídica dela oiititlda otl l (lttc itllsorvcí l)atLc do

l)atrimânio l)crm iltcccr cstat)elucida i[o N4unicípio c {tssuinitcili solidaiiittllctltc coil] itcit]dicla í\s

ol)ligações (lo RllilTIS NIUNICll'AL;
IV -- sul)icsf:ão ou tcclução dc útil)uto tncdii\ll(e eDIl(Imita clctlnida cin lci lbtlctat

como ct'inlc contra a oidcm tributária

V - a ltllla clc l)agamento .lc 03(tt'ês) l"uccli« «cu'.l dl.s p.lo f)i'og--tli .lc 'lt-c

tinta esta lci cotnJ)lcmetltai', consecutivas ou l\ão;

VI - cotlstal.ação, caiactciizada flor lítnçalllci\lo clc cilício. dc dét)ito

concsi)ondcntc a tiil)tiro at)tailgido l)clo RELI;jS MUNICll'AL c não cotlltssatlos, salvo sc

inlcgialilcntc l)ago no pi'azo tlc 30(trinta) dias, cona:ldo tla cli\la da ciênt:ia tlo lançamento ou tla
decisão definitiva ila cslêia administrativa ou .judicial, scln pic.juízo (las pcilalicladcs aplicílvcis.

[)aiá8ra]'o único. A cxc]usão do cot]ttib]iii]tc clo RlllFIS N/l\JNI(.:ll'AI.., acaitcíi\rá a

mcdiata cxigil)ilicladc tios dél)idos não (luitados, com a iilsci'ição, lla l)lviclit Atava clacluclcs

tplctncl tta l

l@
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l)orvct\tuta Gatil'assados, com â incidência dos aci'ésciinos previstos nit legislação iilut)icipal,

lia;\lÍtIo inlpcdida a iitclusão (Jos iclbriclos débitos ctli umi.l nova adesão ao I'togtanla c o
l)iosscgiiimcilto da execução fiscal, coníbtmc o ct\se.

Art. 9' A ac.lesão ao R.l11;1S N4UNTCIPAL leão cxittlc o coiittit)uiiitc dc st.!icição a

ptoccdimcrito I'iscalizatório visando à homologação cxpicssa dos dét)itos bit)utáiios dciltinciados

cspontancamcntc.

Ail. lO. l?ica vcda(la à instituição dc iinl)oitâi]cia.iá tccolltida, ci]] Jktcc (lo disl)testo

nesta lci colHI)lcmcíltar.

Art. t 1. Será cla(ta aHllllii l)tttllicidadc do llt'ogtama lil:11TIS MLINICll)AI.,, cota

clívulgação cin .lotnais. incios ctcüânicos, caitazcs. :lt)Ihctos cxljlicativos, outdoors, Rádio
IZducativa llsticla l.TM c/ou Rádio (l:ollllinitilria com sede cill .la8t.tatiúnf.t c cilvio dc
coircsponclências, a :tlin clc quc a po])ulação seja suliciciltcincntc inlbimada tios bcncl;feios (la

;tclcsão, tios pri:tzo:; clc vigência c instt'uçõés Fetais Dali\ a cottcta a(lesão ao l)togiaillil

A.tt. 1.2. O icqt-icl'iincnto clc })aicclamento (le quc tt'ata esta lci cotuplctuct\tat é

isca)to do iccolhinlcnto dc preço l)t.tl)ligo.

Art. 13. Podct'ão scr parcelados cm até 24(vinte c (llltiLio) pl'estações mensais,

sciiiic(]i.içar (]íls illt.i]tits c]c iiaol:ic (]os .ritos (](s tllol'ii, os vitlotcs(lcvtdos l)cl: al)io\f:lçuo (tc

condomínios rcsíclencií\is ou inclustiiais, patcclatueiltós do solo ott lotcaiilclltos c o\itios

ctn})iceilclitilciltos Ital)itacioilais rcfbicntcs a

r -- compensação cla dcinanda a(licional aclvittcla cta inlplallt:tção (lo sistcnla dc

abastccllltcnto clc água potável;

11 -- compensação cla dcmatlda aclicioilal aclt/indzt cla titilizaçã(.}. inaiiutcttção c

coilscrvação do sistctna clc ttalamcnlo éle esgoto (lo N4uílicílllo;

111 -- substitttiçã.o dí\ obrigação do etlll)iccildcdor cin llioccdcr a cxccttção cla

construção c inl})latltação dí\ estação dc tratanicnto dc esgoto. tios casos exigi(los pelo (1)leão

ambiciltalconlpetctltc

At't. 14. Não sc inclt.ti ilo patcclanlcnto clc dél)idos n (liic altlde esta lc
cotn})lci[[cntai, os valoics {ttsctitos cn] dívicl:t atina do Imposto sot)re 'Ttatlsnlissão dc 13ct)s

Ini(bvcis -- I'l'BT

Att. 15. O REl;lS será adi\liilistraclo pela. Sccrctatia clc A(líninisllação c liinailças

ouvida il Secrctaiia (lc Negócios Jura(ricos dc .Jaguanútla, sctlll)rc (luc ncccssiliio.dc .lauuariúila

⑧
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g ]' A Scçtctaiia dc Administração c l:'in:\nças tlc .liiguatiÚna tlcvet'it conltEnica

Sccl'etária de Neg(Seios .luiídicos cle .íaguai'iúna a extinção oti :\ susl)cttsão da cxigibilitladc dos

créditos ti'ibutátios c não trio)utáiios l)aia fins dc cxtilição oti susl)ctlsã,o cla rcspcctívi.t anão ttc

execução fiscal

$ 2o A exclusão do Rll:l?TS acan'cta o li)i'osscgt,itll'lct"tto (Ittaçao clc execução liscill

pata col)lança clo saldo icilltlllcsccnte.

At't. ] 6. O conta'ibuii\tc dcvciá inl'ornlar a cxistêiicia dc (lcp6sitos aclliiillistlativos

e dc açõcs .judiciais viilculaclos aos créditos tributários ou não bit)tittltio:; incluídos no ltl11;1S.

I'arágralo únic.o. A otnissão dc quitlcluci inlbtillação collticlt no c'í//;i// tltzstc ailigo
calactcriza lllá-lé do coíltiibtiiitte.

Att. 17. O cotltril)uintc q\ic o])tar ])cla adesão ao R131;1S clcvctá clcsistii
expressamente c dc forma incvogávcl C iirctlatávcl(la imt)ugllação otiiccutso iiltcil)testo ila arca

ldministrativ;.t c da ação .judicial proposta c, cumulativatllcíltc, iciltiilciat' a quais(ltícr alegações

dc cliicito sol)rc as quais sc tün(laia os iclbiidos l)toccssos {idi\linist.li.itivos c açõcs .lttcliciais.

rclittivanlcllto aos créditos tributários ou não tiil)titários incluídos ilo l)ío8tí\fita, tla scguiiltc

1 -- lias l)ioccssos a(lininistrativos, o cotlti-itlt.iiiltc dcvciá it)iilializ.ai a (lcsistêticia

d&t impugnação o\ido tcct.liso intcrl)testo; e

lias ptoccssos .judiciais, o contribtiintc dcvclá (lcsistir l)rcvinillcntc da ítção

.judicial l)rol)testa, piotocolailclo petição rc(it.icrcitclo a cxtiitção {lo lltoccsso com icsolução clo

inédito, cm (luc coilstc clátist.ila dc assunção exclusiva da icslloilsat)ilidí\dc l)clo pagünlcnto das

custas l)ioccssuais, emolumentos c Itoilorários :idvocatícios.

Patagrato união. /\. Scci'ctatia dc Nc8octos Jttt'í(ligas clc .lit8tií\iiút\a dcvcta t\iluit

caiu o rc(lucriincnto dc cxtillção clo processo l\)iittula(lo l)clo coilltil)uintc com iclação aos

bit)t.idos iitcluídos no lil11:;1S, {lcscjc (ltic conste a cláusula cle asse.iilção exclusiva cla

icspoltsal)ili(tadc pelo contrit)uintc iclatil.,alltcntc ao l)al:!atllcilto das custas l)roccsstiais.

cinoluinclltos c llollotários advocatícios

Ait. 18. 1;icit lcvogado o $ 3". do Att. 4', cla l,ei Coilll)lcillcntai il" 316. dc 21 tlc

.junho clc 2018, altct:t(.la pcla Lci Coin])lctllcntai' n' 327, dc 13 dc dczcint)io clc 2{)18.

I'arágrallo único. ,A,s paicclas dcx/idas a l)artii (tc jaiaciro (lc 2020 sótão a(lticlas (ltic

lbtatn anuladas iií\ (lata dc asfsiilatllia pejo contiibuiiltc clo teimo dc ítdcsão ao l<1:1;1S

@
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At't. 19. O l)atágral'o único do artigo 8' cla l,ci Cotnplcttlct\tat' n' 316, dc 21 dc

.itlnllo cjc 2018, cine institui, ilo âtnt)ito {lo Município de .lago.iaiiúna, o I'togtítnla lispecial dc

l<ccul)c\ração l?iscal -- RllililS MI.JNICÍT)AI.,, c dá ouvias pios/iclêílcias, t)ass:\ n vi8otat caiu a

lcgliintc tcclação:

Ai't. 8' (-.)

Parágta['a único. A cxc]usão do coiltribuilltc c]o R]J]?]S ]\4UN](;11)A], acairctará a

iiilctliata cxigil)ilidaclc tios dét)ii.os não guita(los, com ii\sctição, iia Dívi(ta Ativi\ (lit(lucles

l)otvcntura cotllZ)i;stidos, caiu a incidência tios actésciinos l)tcvistos ilit legislação nltiiiicipal''.

Ait. 20. 1:!sta lei comi)leniciitat ctlttatíl ctu vigor llít (lata clc sua l)ublicação.

cvogadas as clisl)osiçõcs cill contiáiio.

['tc]bi]ut'a (]o Mail!!ÍJ2iQ.!!! ]agtiití'ii.iníl,

ⓔ«'-c/'6

.W;i*b««-»
t:'i.tt)ligada ilo Dcpat' amcnto (tc Exl)cdicntc c Rcgisll'o da Sccrctai'ia dc (3ovctno:

clt] 20 ''''7

n:t data sul)ta

('
'VA].,l)IR /\N'.1'0N10 P./qtiSI

Scci'ctát.i(l clc Govct'tlo '

''\



Câmara Municipal de Jaguariúna
Estado dc São Paulo⑤

Jaguariúna. 21 de novembro de 2019

Ofício n.o 1061/2019.-PRE

Senhor Presidente

Passamos às mãos de Vossa Excelência para parecer dessa
digna Comissão o Projeto de Lei Complementar n' 020/2019, do Executivo
Municipal, que altera conforme especifica a Lei Complementar Municipaln' 336/2019
que institui no âmbito do Município de Jaguariúna o Programa Especial de
Recuperação Fiscal-- REFIS MUNICIPAL, e dá outras providências, lido em Sessão
Ordinária, realizada em 19 de novembro do corrente, por esta Casa de Leis.

Limitados ao exposto, apresentamos a Vossa Excelência os

nossos reais protestos de elevada estima gdistiÓtíssima consideração

VEREADOR WALfFR LÇIÍ8Va2ZIDE CAMARGO

,Ó,M:pán+,

Ao Senhor

Vereador Afonso Lopes da Sirva
Presidente da Comissão Permanente de

Constituição, Justiça e Redação
Jaauariúna -- S.P.

Rua A[frcdo [3ucno, ] 189 -- Centro - Te]ef'odes (19) 3847-433(1
.vw.cama nti aeu ariuna.sn. aov.br



Prometo de Lei Complementar n' 020/2019

PAKEC
co

.\utopia: EXCELENTÍSSIMO SENHOR PREFEITO

]ielatorcs: ILUSTRÍSSIMOS VEREADORES AFONSO LOPES e CASSIA
MURER MON TAGNER.

Parecer FAVORÁVEL

Dc iniciati\a do Senhor Prefeito, o Prometo de Lei altera, confortne

cspccinlca, a Lei Comp]emcntar h]unicipa] n' 336/2019, que insàcui, no âmbito do

Município de Jaguariúna, o Programa Especial de Recuperação Fiscal liEFTS

MUNICIP/\l c dá outras providências.

No tnérito, o prometo modiãca o incisa V, do artigo 4', bcm como

revoga os artigos 13, incisos la 111 e o art. 18 c seu parágrafo único, da Lei

ComplcmcnEar n' 336/2019



Câmara Municipal de Jaguariúna
Estado de São Paulo

Prdeto de Lei Complementar n' 020/2019

Na exposição de motivos, o Senhor Prefeito explica que a pretendida

alteração üsa acrescer a expressão "em até" ao artigo 4', inciso , possibilitando os

contribuintes a possibilidade de adelü ao pagamento de suas díüdas dcnüo deste

incen'alo, qual seja, mais de 60 e em até 96 vezes, com os mesmos benefícios iá

pre\rastos no inciso V

Esclareceu que a revogação do artigo 13 visa enquadrar valores detidos,

mencionados no artigo 13, nos tempos das regras da Lei Complementar n' 336/2019,

deixando de existir regra especí6lca e univcrsalizando direitos, cm benefício do
contribuinte.

Por 6im, a revogação ao art. 18, trata da inexistência de atualização

monetária anual a partir de janeiro de 2{)20 apenas aos parcclamentos enquadrados na

Lei Compjcmentar n' 316/2018 alterada pela Lei Complementar n' 327/2018.

A proposta veio acompanhada de Esdmaüva dc impacto Orçamentáiio

elaborada pela Secretaria de Adminisü ação e Finanças

É o relatório, com a exposição da matéria em exame

Com efeito, com essas considerações, competc as Comilgêes

Permanentes exarar parece' sobre a legalidade, constitucionalidade, convenfn#iá e

2



Câmara Municipal de Jaguariúna
Estado de São Paulo

Prdeto de Lei Complementar n' 020/2019

oportunidadc do Prometo de Lei em epígrafe, consoante as conclusões abaixo

explanadas

Analisada a propositura, nada temos a opor à aprovação do vertente

pro)eto de lei

Ante o exposto, favorável é o pareccr à aprovação do Prometo de Lei em

epígrafe, visto ser legal, conveniente e oportuno

F'avorávelé o parecer, ao refercndo do Comendo Plenário

Câmara Municipaldc Jaguariúna, 03 de dezembro de 2019.

Pela Comissão Permanente dc Constituição).}a5tiÇ3 c Redlçào

Presiãênte - Relator

VEREADOR#CÁSSIA MU]IER MONTAGNER

e<::-ím: -.. ., ''----.
VEREADOR Ãj.:FREI)(J'CHIAVEGaJQ:NEã:D.

Secretário

".....Ú&Ú DA SILVA

②

3



Câmara Municit)al de Jaguariúna
Estado de São Paulo

Prometo de Lei Complementar n' 020/2019

Pela Comissão PctmancnEC dc Orçamento, Finanças e-contabilidade

VEREADORA CÁSSIA MüRER MONTAGNER
,Presidente Relatora

①

VEREADORA INALDA LUCIO DE BARROS SANTANA
Vice Presidente , ,,,,,-'

VEREADOR LÜ'lZ CARLOS DE CAMPOS
/

DO EM SESSÃO 4



Câmara M:uilicit)al de Jaguariúna
Estado de São Paulo⑤

PROJETO DE LEICOMPLEMENTAR N 020/2019

Altera, conforme esoecifica. a Lei Complementar
Municipal n' 336/2019. aue institui. no âmbito do
Município de Jaauariúna, o Programa Esoecialde
Recuperação Fiscal -- REFIS MUNICIPAL. e dá
outras providências

A Mesa da Câmara Municipalde Jaguariúna, Estado de São Paulo, etc.

Faz Saber que a Câmara Municipalaprovou a seguinte lei complementar:
Art. lo O inciso V, do art. 4', da Lei Complementar Municipal n' 336, de 16 de

julho de 2019, passa a vigorar com a seguinte redação
'Art. 4o

V -- em até 96 (noventa e seis) prestações mensais, com redução de 50%
(cinquenta por cento) das multas de mora e 30% (trinta por cento) dos juros de mora

Art. 2' Ficam revogados o art. 13 e incisos la llle o art. 18 e parágrafo único,
da Lei Complementar Municipalno 336, de 16 de julho de 2019

Art. 3' Esta lei complementar entrará em vigor na data de sua publicação

Mesa da Câmara Municipalde Jaggaqúna, 03 de dezembro de 2019.

a IV

VEREA00R WALTE,i LUÍiÍiligilÍÍOE CAMARGO
rpgidenlé /

/

//

VEREADORA CÁéSIA MURER MONTAGNER
Vede Presiclie+'íté"''\

VEREADOR AFGNSO L©PE$'DA SILVA
Primeira'Sgéretãrio

VEREADOR CkiSTI/11iõrbdsÉçEcoN
Segurhdg'$eqjlê?t#(ib ./ .,,..--"--

''.. \ .4 l/X---\
Reglstrado na Secreta?ia e afixado na rrQsma à?tRt-to+qgããÍÕ'H#/ {l -X

avisos da portaria da Câmara Municipal. \ ,

/



Câmara Municioalde Jaauariúna
Estado de São Paulo

Jaguariúna, 4 de dezembro de 2019

Ofício n.o 1096/2019.- PRE

Senhor Prefeito

Passamos às mãos de Vossa Excelência para sanção e promulgação, o
autógrafo do Projeto de Lei Complementar no 020/2019, desse Executivo Municipal, altera,
conforme especifica a Lei Complementar Municipaln' 336/2019, que institui no âmbito do Município
de Jaguariúna o Programa Especial de Recuperação Fiscal-- REFIS MUNICIPAL, e dá outras
providências, o qualfoi aprovado. em Primeira e Segunda Discussão, por unanimidade de votos,

em Sessões Ordinária e Extraordinária realizadas, respectivamente, aos 3 de dezembro do
corrente, por esta Edilidade.

Na oportunidade apresentamos a Vossa Excelência os nossos reais
protestos de elevada estima e distinta consideração.

/ /\
VEREADOR WAL/ER Ltili8'TÕZztDe CAMARGO

t./ {

./

À Sua Excelência o Senhor

Márcio Gustavo Bernardes Reis

Prefeito Municipal
Jaa uariúna -- S.P.

Rua Alfredo Bucno, 1189 -- Centro -- TclcGones (19) 3847-4336
.vww. camarajagu agiu na.s12. gov. br


